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Resumo:  O artigo examina o impacto da performatividade da linguagem 
computacional na advocacia. Parte dos pressupostos desenvolvidos no 
campo da pragmática linguística, que reconhece o caráter performativo 
da linguagem em relação aos objetos e às práticas operadas no mundo. 
Com base na análise bibliográfica, sustenta que o conjunto de artefatos 
e processos que constituem o universo das Tecnologias da Informação e 
Comunicação, mais do que atuar como plataformas instrumentais para 
as atividades jurídicas, representa instâncias de conformação de práticas 
e valores. Por essa razão, conclui que a análise dos atores e processos que 
integram o desenvolvimento de plataformas voltadas à inovação susten-
tável das profissões jurídicas pressupõe abordagens transdisciplinares.

Palavras-chave:  Linguagem Computacional. Performatividade. 
Advocacia. Transdisciplinaridade.

The performativity of computational language and its 
impact on advocacy

Abstract:  The article examines the impact of computational language 
performance on advocacy. It starts from the assumptions developed 
in the field of linguistic pragmatics in which the language assumes a 
performative character in relation to objects and practices operated in 
the world. Based on the bibliographic analysis, it maintains that the 
set of artifacts and processes making up the universe of Information 
and Communication Technologies, rather than acting as instrumental 
platforms for legal activities, represents an instance of intellectual 
conformation of practices and values performed by computational 
language. Therefore, it comes to the conclusion that this process 
assumes transdisciplinary approaches in the articulation between the 
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actors integrating the development of platforms aimed at the sustainable 
innovation of the legal professions.

Keywords:  Computational Language. Performativity. Advocacy. 
Transdisciplinarity.

1  Introdução

O desenvolvimento tecnológico da modernidade é tradicionalmente 
descrito em termos dos fatores que revolucionaram os meios de produção. 
Das máquinas a vapor, indústria têxtil e metalurgia, seguidas pelo domínio 
da energia elétrica, motores a combustão e produtos químicos, o avanço 
tecnocientífico integrado ao desdobramento de inovações resultou na 
emergência da microeletrônica, “em contraste com as bases mecânica e 
eletromecânica anteriores” (SROUR, 1998, p. 5). Desde então, computado-
res, smartphones e artefatos congêneres passaram gradualmente a compor 
a vida cotidiana. Redes telemáticas encurtaram distâncias, romperam 
barreiras, tornaram o tempo e o espaço diferentes. A internet alcançou 
o status de serviço essencial1 ao lado da assistência à saúde, da geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica, entre outros.

No transcurso desse processo, por vezes passa despercebido o papel 
performativo que a linguagem computacional assume na produção de 
valores. A performance aqui referida como atributo das linguagens diz 
respeito ao protagonismo que elas assumem para além de instância codi-
ficada transmissora de sentidos. Afinal, mais do que um meio para operar 
máquinas, a estruturação algorítmica, sua consequente sintaxe e projeção 
semiótica modelam tudo quanto nela subjaz, tornando-se condição para 
a conformação de práticas nos mais diversos contextos sociais. Nesse 
sentido, não há como compreender a sociedade sem compreender seus 
códigos, incluindo as estruturas constituintes das redes computacionais 
que medeiam as relações contemporâneas.

O presente estudo procura avaliar o impacto da linguagem computa-
cional na advocacia. Parte dos pressupostos desenvolvidos no campo da 
pragmática linguística, segundo a qual a linguagem assume um caráter 

1 Para efeito de regulamentação das medidas de enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus, integra o rol de serviços 
essenciais a “produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presencialmente 
ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de saúde, higiene, limpeza, alimentos, 
bebidas e materiais de construção” (BRASIL, 2020a, grifo nosso).
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performativo em relação aos objetos e às prá-
ticas operadas no mundo, e busca contribuir 
com reflexões complementares aos resultados 
da pesquisa “O futuro das profissões jurídicas: 
você está preparad@?”, realizada pelo Centro 
de Ensino e Pesquisa em Inovação (CEPI) em 
2018 (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2018a, 
2018b). Além dessa pesquisa, a abordagem da 
temática fundamenta-se na pesquisa bibliográfica 
em livros e artigos de periódicos, especialmente 
os do Portal de Periódicos Capes. O percurso me-
todológico foi orientado pelas seguintes fontes: 
Booth, Colomb, Williams, Bizup e FitzGerald 
(2016); Epstein e Martin (2014); Machado (2017).

O texto se estrutura em duas partes princi-
pais: a primeira explora os fundamentos para a 
compreensão da linguagem como instância cons-
titutiva da realidade; a segunda analisa alguns 
dos efeitos da performatividade da linguagem 
computacional no campo do Direito, com es-
pecial atenção às implicações para o exercício 
da advocacia.

2  Linguagem e realidade

A linguagem assume um papel fundamental 
na constituição de nossa humanidade. Gadamer 
(2011, p. 182) afirma que ela é “o centro do ser 
humano, quando considerada no âmbito que só 
ela consegue preencher: o âmbito da convivência 
humana, […] tão indispensável à vida humana 
como o ar que respiramos”. Dentre as inúmeras 
criações da humanidade, “a linguagem deve ocu-
par um lugar de destaque. Outras invenções – a 
roda, a agricultura, o pão fatiado – podem ter 
transformado nossa existência material, mas foi o 
advento da linguagem que nos tornou humanos” 
(DEUTSCHER, 2014, p. 13). Todavia, muitos 
ainda reconhecem a linguagem apenas como 
um “meio” que torna possível a expressão de 
pensamentos e a comunicação. Trata-se de uma 

concepção instrumental, que oculta o efetivo 
protagonismo da linguagem na conformação 
da realidade.

Com frequência tem-se a convicção de que 
os objetos disponíveis ao uso são dotados de 
existência autônoma. Mais precisamente, que 
independem do observador e dos processos des-
critivos por meio dos quais assumem contornos 
de valor. Contudo, é na linguagem que o mundo 
ganha forma, sentido e estabilidade.

O nome, ou a palavra, retém na nossa memó-
ria, enquanto ideia, aquilo que já não está ao 
alcance dos nossos sentidos […]. O simples 
pronunciar de uma palavra representa, isto é, 
torna presente à nossa consciência o objeto 
a que ela se refere. Não precisamos mais da 
existência física das coisas: criamos, através da 
linguagem, um mundo estável de ideias que 
nos permite lembrar o que já foi e projetar o 
que será. Assim é instaurada a temporalidade 
no existir humano. Pela linguagem, o homem 
deixa de reagir somente ao presente, ao ime-
diato; passa a poder pensar o passado e o fu-
turo e, com isso, a construir o seu projeto de 
vida (ARANHA; MARTINS, 1986, p. 11-12).

Nesse mesmo sentido, Berger e Luckmann 
(2014, p. 60) afirmam que “a linguagem é capaz 
de ‘tornar presente’ uma grande variedade de 
objetos que estão espacial, temporal e social-
mente ausentes no ‘aqui agora’. Ipso facto uma 
vasta acumulação de experiências e significações 
podem ser objetivadas no ‘aqui e agora’”. Ocorre, 
contudo, que toda representação assume também 
o protagonismo criativo. Quando se conside-
ra a linguagem apenas como representação do 
mundo, os objetos, as pessoas, as formas são 
percebidas como entidades cujos atributos já 
estão naturalmente dados. É como se as palavras 
apenas iluminassem uma realidade previamente 
estabelecida.

Entretanto, usar a linguagem é mais do que 
representar; é agir no mundo criando signifi-
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cados, sentidos que engendram modos de ver a 
realidade (BEZERRA JUNIOR, 2015). Echeverría 
(2003, p. 21, tradução nossa) observa como é 
possível reconhecer o papel da linguagem frente 
à realidade material:

Os seres humanos são seres linguísticos, seres 
que vivem na linguagem. […] É claro que 
os seres humanos não são apenas seres lin-
guísticos e que, portanto, a linguagem não 
esgota a multidimensionalidade do fenômeno 
humano. […] A existência humana reconhe-
ce três domínios primários. […] São eles: o 
domínio do corpo, o domínio das emoções 
e o domínio da linguagem. Cada um desses 
domínios integra fenômenos diferentes que 
não permitem ser reduzidos a outro, sem sa-
crificar com ele a especificidade dos fenôme-
nos que têm lugar em cada um. A autonomia 
destes três domínios primários não impede 
estreitas relações de coerência entre eles. Isso 
significa que os fenômenos que têm lugar, por 
exemplo, no domínio emocional (emoções) 
são coerentes com os que podemos detectar 
no nível do corpo (posturas) e da linguagem 
(o que se diz e escuta). […] Se reconhecemos 
três domínios primários, […] por que então 
defendemos a prioridade da linguagem? […] 
Porque é precisamente por meio da linguagem 
que conferimos sentido a nossa existência e é 
também com ela que nos é possível reconhecer 
a importância dos domínios existenciais não 
linguísticos. […] Não há um lugar fora da 
linguagem a partir do qual possamos observar 
nossa existência.

No centro da concepção de linguagem das 
teorias pragmáticas está a noção de performa-
tividade, segundo a qual as palavras não ape-
nas representam ou servem para comunicar, 
mas criam realidades e moldam a percepção 
(BEZERRA JUNIOR, 2015). No que se refere a 
esses aspectos, Berger e Luckmann (2014, p. 61) 
assinalam:

A linguagem é capaz não somente de construir 
símbolos altamente abstraídos da experiência 

diária mas também de “fazer retornar” estes 
símbolos, apresentando-os como elementos 
objetivamente reais na vida cotidiana. Desta 
maneira, o simbolismo e a linguagem sim-
bólica tornam-se componentes essenciais da 
realidade da vida cotidiana e da apreensão 
pelo senso comum da realidade.

A título de exemplo, na língua inglesa a pa-
lavra free é empregada para designar não apenas 
liberdade mas também gratuidade. Assim, há de 
se supor que, do ponto de vista performativo, 
falantes de inglês tendem a reconhecer de for-
ma mais imediata a liberdade como liberdade 
econômica, diversamente do que ocorre com 
falantes de língua portuguesa, em que não há 
uma associação léxica direta entre liberdade e 
gratuidade, palavra de origem latina que no pen-
samento cristão foi radicada ao sentido de graça, 
benesse ou bênção. O vínculo entre a realidade 
humana, seus signos e linguagens é destacado 
por Lévy (1999b, p. 22):

É impossível separar o humano de seu am-
biente material, assim como dos signos e das 
imagens por meio dos quais ele atribui sentido 
à vida e ao mundo. Da mesma forma, não 
podemos separar o mundo material – e menos 
ainda sua parte artificial – das ideias por meio 
das quais os objetos técnicos são concebidos 
e utilizados, nem dos humanos que os inven-
tam, produzem e utilizam. Acrescentamos, 
enfim, que as imagens, as palavras, as cons-
truções de linguagem entranham-se nas almas 
humanas, fornecem meios e razões de viver 
aos homens e suas instituições, são recicladas 
por grupos organizados e instrumentalizados, 
como também por circuitos de comunicação 
e memórias artificiais.

No campo do pragmatismo linguístico, Silva 
(1994, p. 19) destaca que “a linguagem trans-
formou-se em modo de ‘compreensão’ do ser 
(Heidegger); modo de constituição do Outro e do 
mundo (Lacan, Lévi-Strauss, Merleau-Ponty); em 
agir comunicativo (Habermas); em ação (Austin, 
Wittgenstein)”. Austin (1975) destacou o caráter 
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performativo da linguagem ao considerar que, 
além de dizerem algo, certos enunciados corres-
pondem a ações efetivas ao serem proferidos. 
Para o filósofo, ao serem ditas em determinadas 
circunstâncias, inúmeras expressões não descre-
vem o ato, mas participam da constituição do 
próprio ato. É o caso, exemplifica, do verbo “acei-
to” proferido pelos noivos em um casamento. 
Martino (2010, p. 98) considera que, nos rituais 
religiosos, quando “um indivíduo é batizado, as 
palavras de quem batiza são atos performativos 
que têm valor em si: eles representam uma ação 
da linguagem sobre a realidade”. Para Flusser 
(2007, p. 201), “a língua, isto é, o conjunto dos 
sistemas de símbolos, é igual à totalidade da-
quilo que é apreendido e compreendido, isto é, 
a totalidade da realidade”.

O pragmatismo linguístico “trabalha com 
as palavras e seu sentido inseridos em um meio 
de aplicação ou uso no qual produzirá efeitos 
quanto à mensagem emitida” (GONÇALVES, 
2002, p. 41). Ao considerar essa perspectiva, 
observa-se que os idiomas são responsáveis por 
dividir o mundo em sujeitos e objetos, instruir 
sobre o tempo, o espaço e indicar quais eventos 
devem ser vistos como processos ou coisas, de 
modo que a realidade não é percebida como ela é, 
mas como as linguagens são (POSTMAN, 1993).

Ao afirmar que “o meio é a mensagem”, 
McLuhan (2013) alertou para o fato de que as 
estruturas simbólicas que oportunizam a comu-
nicação atuam na produção do sentido das men-
sagens. Stein (1996, p. 16) considera que o acesso 
ao mundo “se dá via sentido, via significado, via 
conceitos, via palavras, via linguagem”. Portanto, 
da perspectiva hermenêutica não se considera 
viável retirar do texto um sentido, como se ele 
estivesse adormecido, aguardando o desvela-
mento. Pelo contrário, o processo é inverso: o 
intérprete atribui sentido, fazendo emergir as 
suas pré-compreensões. Esse movimento da lin-
guagem e do processo (hermenêutico) promove 

a emergência do nascimento cíclico e constan-
te da produção do conhecimento. O processo 
todo é mediado pela linguagem, mas orientado 
pela inventividade e criatividade próprias do 
ser humano. Talvez seja esse o grande ponto de 
distinção em relação à produção da linguagem 
computacional. Entretanto, como destaca Araújo 
(2020), sempre existe o “risco” de surgirem meios 
sofisticados “para a emulação do raciocínio ju-
rídico”, o que pode acarretar a substituição de 
juristas por outros profissionais vinculados à in-
teligência artificial e a simulação da objetividade 
sempre pretendida pelo Direito – notadamente 
aquele de vertente positivista-legalista – por 
meio da linguagem computacional.

3  Linguagem computacional e o 
exercício da advocacia

O progressivo desenvolvimento da compu-
tação – com o incremento dos semicondutores, 
da informática, da telemática e especialmente 
com a rede mundial de computadores – colo-
cou em evidência inúmeros recursos e serviços 
on-line. A relevância técnica e econômica da 
computação possibilitou o surgimento de em-
presas e profissões dedicadas especificamente 
à oferta de serviços mediados por tecnologias. 
Computadores permeiam todos os espaços da 
vida contemporânea, o que confere à indústria 
da informática posição de destaque na cultura 
e na ordem econômica.

A popularização da rede mundial de compu-
tadores permitiu a expansão não só do acesso dos 
indivíduos a informações e conhecimentos como 
também sua participação ativa nesse processo. 
Emergiram novos e diversificados modos de 
interação colaborativa em rede, o que representa, 
na perspectiva de Lévy (1999a), o surgimento de 
uma inteligência coletiva, expressa no século XXI 
por uma “possibilidade de expressão pública, 
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de interconexão sem fronteiras e de acesso à 
informação sem precedentes na história humana” 
(LÉVY, 2017, p. 29). Esse fato exigirá “alfabetiza-
ção na inteligência coletiva”, de modo a permitir 
a caminhada gradativa da “opinião pública à 
inteligência coletiva”. Segundo Lévy (2017, p. 30), 
haverá um novo bem comum: o conjunto de 
informações disponíveis on-line, que será “um 
patrimônio coletivo da humanidade do qual nem 
os indivíduos, nem as empresas privadas, nem 
mesmo os governantes (ainda que transnacio-
nais) podem se apropriar de modo exclusivo”.

Analisando a perspectiva de Castells (2010, 
p. 70-73) e considerando esse panorama um 
verdadeiro dilema tecnológico-político (LÉVY, 
2017), podem-se apontar cinco aspectos-chave 
relativos ao paradigma tecnológico da infor-
mação:

a)  A instituição de uma dinâmica circular 
na relação entre tecnologia e informação. Isso 
significa que, antes, a informação era emprega-
da para o desenvolvimento de artefatos; agora, 
também são produzidos artefatos para lidar com 
a informação. Existe um claro movimento reti-
cular, que coloca os diferentes atores em contato, 
especialmente por meio das tecnologias digitais, 
promovendo a emergência de conhecimentos e 
riscos ainda à margem do Direito. O contexto 
gerado por ecossistemas informativos engendra 
uma complexidade sistêmica potencializada ex-
ponencialmente, em substituição ao crescimento 
linear (DI FELICE; TORRES; YANAZE, 2012). 
Tudo isso está desafiando o sistema jurídico, 
que muitas vezes ainda se encontra na pretensa 
segurança da linearidade objetiva, quando a di-
nâmica círculo-reticular projeta a provisoriedade 
e a necessidade de flexibilização e urgência em 
encaminhamentos gerados tecnologicamente.

b)  A penetrabilidade dos efeitos. Não há ati-
vidade humana alheia à informação, ou melhor, 
a informação é um aspecto constitutivo de toda 
atividade humana, de modo que as tecnologias 

informacionais invadem todos os espaços de 
produção.

c)  A lógica das redes, “para estruturar o 
não-estruturado […], força motriz da inovação 
na atividade humana”. Castells (2010, p. 70-71, 
tradução nossa) considera que “a morfologia 
da rede parece estar bem adaptada à crescente 
complexidade de interação e aos modelos impre-
visíveis do desenvolvimento derivado do poder 
criativo dessa interação. Esta configuração […] 
pode ser implementada materialmente em todos 
os tipos de processos e organizações”.

d)  A flexibilidade organizacional, que opor-
tuniza a mudança das estruturas. Para o filósofo, 
“o que distingue a configuração do novo para-
digma tecnológico é sua capacidade de reconfi-
guração, um aspecto decisivo em uma sociedade 
caracterizada por constante mudança e fluidez 
organizacional” (CASTELLS, 2010, p. 71, tra-
dução nossa).

e)  A convergência de tecnologias específicas 
para um sistema altamente integrado. A con-
vergência tecnológica induz a interdependência 
crescente e a lógica compartilhada de geração de 
informação. Desse modo, “a revolução tecnoló-
gica da última geração tem florescido sobretudo 
nas instituições menos presas a formas centra-
lizadas de controle” (SENNETT, 2006, p. 12).

A atuação integrada da circularidade, pe-
netrabilidade, imprevisibilidade, flexibilidade e 
convergência tem um efeito profundo sobre a 
linguagem em geral e a linguagem jurídica em 
particular. Afinal, computadores e redes operam 
por meio de códigos articulados em linguagens 
que performam estruturas lógicas para realizar 
funções e prover resultados operacionais deter-
minados. Produzidas e orientadas a propósitos 
estritamente funcionais, as linguagens de pro-
gramação carregam na sua sintaxe os traços das 
possibilidades técnicas e das pretensões de seus 
idealizadores. O “código” que molda a arquitetura 
da rede global de computadores é reconhecido 
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por Lessig (2006) como dimensão regulatória 
que atua sobre as estruturas e os processos co-
municativos subjacentes.

Para Lanier (2012), os profissionais da com-
putação criam “extensões para o ser”, como olhos 
e ouvidos remotos e memória expandida. Nesse 
sentido, ele reconhece que o desenvolvimento de 
sistemas digitais é acompanhado por desafios de 
ordem moral, dados os efeitos que são capazes de 
gerar. Disso resulta que as linguagens computa-
cionais não são neutras, elas “performam” refle-
xamente a realidade. O sentido de liberdade que 
a internet oferece aos seus usuários é produto da 
performatividade da linguagem computacional, 
que alcança desde a modelagem dos protocolos 
primários que conectam os computadores até as 
funções, comandos e símbolos que integram a 
experiência dos internautas.

A popularização dos dispositivos móveis e a 
implementação da Web 2.02 ofereceram as con-
dições básicas para que a Informática (suas lin-
guagens e valores existenciais) permeasse grande 
parte da sociedade e permitisse o desenvolvimen-
to de plataformas dedicadas à oferta de serviços 
(privados e públicos) baseados em informação. 
Disso resultou o reconhecimento legal da internet 
como infraestrutura indispensável ao exercício 
da cidadania, conforme estabelece o art. 7o do 
Marco Civil da Internet (BRASIL, [2018]).

Do cenário presente para o futuro, vislumbra-
-se uma realidade tecnológica ainda em franco 
desenvolvimento, e uma de suas características 

2 “Desde o início deste século, a internet ganhou novas 
expectativas com o anúncio do modismo da web 2.0 […]. 
Ficava para trás aquela internet mais passiva, consumista, 
reprodutiva, marcada por menus fechados e copiados, e 
entrava em cena a ideia da interação colaborativa que su-
põe autoria individual/coletiva. […] Na web 1.0, a regra 
era o consumo alinhado: a internet propõe conteúdos e os 
usuários apenas ‘os usam’, de modo alinhado. Na web 2.0, 
a internet monta plataformas que facultam autorias: para 
utilizá-las é indispensável criar textos próprios que são, 
ademais, provisórios e podem ser comentados/mudados. 
Na web 2.0, os textos obedecem à regra da interatividade” 
(DEMO, 2010, p. 13).

marcantes, afirma Schwab (2016, p. 13), consiste 
na combinação de várias tecnologias com base 
na revolução digital, o que leva “a mudanças 
de paradigma sem precedentes da economia, 
dos negócios, da sociedade e dos indivíduos. A 
revolução não está modificando apenas o ‘o que’ 
e o ‘como’ fazemos as coisas, mas também ‘quem’ 
somos”. As tecnologias avançadas, com destaque 
para a computação cognitiva, prometem revo-
lucionar o Direito, assumindo tarefas e atribui-
ções até então realizadas por juristas. Produto da 
Ciência da Computação, a Inteligência Artificial 
compreende sistemas informatizados que exi-
bem características semelhantes à inteligência 
comportamental humana, como a linguagem, o 
aprendizado, o raciocínio, a resolução de proble-
mas, entre outros aspectos (FERNANDES, 2003).

Desdobram-se basicamente duas leituras 
em relação ao papel da Inteligência Artificial no 
Direito: uma, de ordem incremental, confere às 
máquinas funções operacionais cognitivas buro-
cráticas e repetitivas; outra, de caráter disruptivo, 
defendida por entusiastas da computação3, reco-
nhece que os algoritmos poderão lidar inclusive 
com questões complexas, o que representaria 
o fim da advocacia e demais ocupações jurídi-
cas, pelo menos do modo como são conhecidas 
atualmente. Esses movimentos serão conduzidos, 
em grande parte, pela utilização de algoritmos, 
que agilizarão trabalhos jurídicos repetitivos, 
caminhando gradativamente até processos mais 
sofisticados de tomada de decisão (REIS, 2020).

Considerando todos esses fatores, é preciso 
avaliar a caracterização e o papel da advocacia 
no século XXI e sua relação com as tecnolo-
gias emergentes. Estudo realizado em 2018 pelo 
CEPI, vinculado ao curso de Direito da Fundação 

3 Florão (2017, p. 52) observa que a computação cogni-
tiva diz respeito à capacidade de os computadores aprende-
rem e evoluírem com base em novas informações. Afirma 
também que, segundo pesquisas, “até 2045, teremos acesso 
barato a recursos computacionais equivalentes aos da capa-
cidade cerebral de toda a raça humana reunida”.
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Getulio Vargas de São Paulo, aponta o emprego 
ainda tímido de tecnologias de informação nos 
escritórios de advocacia com destaque para 
aplicações básicas de organização e cadastro de 
informações, o que revela a existência de um 
“amplo espaço para implementação de ferra-
mentas tecnológicas avançadas” (FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS, 2018a, p. 11).

O estudo informa também que um fator de 
destaque na adoção de soluções tecnológicas 
consiste no contencioso de massa, caracterizado 
pelo “grande volume de processos, teses repe-
tidas e baixo retorno financeiro por demanda”. 
Soma-se a esse fator um gradual “processo de 
substituição de tarefas” relacionadas aos cargos 
mais baixos das estruturas organizacionais dos 
escritórios (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 
2018b, p. 18). Tal cenário revela um perfil ainda 
conservador, dado que as linguagens computa-
cionais oferecem possibilidades performativas 
que vão além do modelo servil produtivista.

Por outro lado, a pesquisa do CEPI atesta 
que “profissionais com formação na área de 
exatas e sem formação jurídica têm sido con-
tratados para compor equipes em escritórios de 
advocacia”, assim como “há organizações que 
adotam arranjos organizacionais peculiares com 
o objetivo de obter maior integração tecnológica 
aos serviços jurídicos”, envolvendo startups 
jurídicas, incubação e acordos de cooperação 
(FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2018b, 
p. 18). Nesse contexto, o estudo aponta a emer-
gência de ecossistemas de inovação no campo 
jurídico cujos principais atores são escritórios 
e departamentos jurídicos, desenvolvedores de 
tecnologia, investidores, instituições de ensino 
superior e entidades de fomento (FUNDAÇÃO 
GETULIO VARGAS, 2018b, p. 16).

Verifica-se uma evidente tendência des-
bravadora de integrar às atividades jurídicas o 
protagonismo tecnológico. Esse quadro resulta 
de um movimento ainda maior liderado espe-

cialmente por aqueles que atribuem à revolução 
digital legitimidade para transformar realidades 
opostas ao idealismo inovador. Importa obser-
var, contudo, que a integração das profissões 
jurídicas com a tecnologia deve caminhar dia-
logicamente4.

Há desafios a serem enfrentados, inclusive 
em relação ao quadro regulatório que disciplina 
a advocacia. A norma de regência estabelece 
restrições ao seu exercício em comunhão com 
outras atividades5, assim como estabelece o 
caráter privativo da postulação judicial, das 
atividades de consultoria, assessoria e direção 
jurídicas (art. 1o, Lei no 8.906/1994) (BRASIL, 
[2020b]). Tais restrições decorrem, entre ou-
tros fatores, do intuito de preservar o múnus 
público da profissão frente a valores e práticas 
incompatíveis, em particular as de ordem mer-
cantil. Estabelece o art. 133 da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 que “o 
advogado é indispensável à administração da 
justiça” (BRASIL, [2021]). No mesmo sentido 
dispõem o art. 2o do Estatuto da Advocacia6 
e o art. 2o do Código de Ética e Disciplina da 
Ordem dos Advogados do Brasil7.

4 A dialógica, para Morin (2011), compreende uma 
postura cognitiva que possibilita a articulação de ideias 
aparentemente antagônicas, na medida em que são consi-
deradas, ao mesmo tempo, complementares.

5 O art. 1o, § 3o, do Estatuto (BRASIL, [2020b]) veda a 
divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade. 
Na constituição de sociedade profissional, não se admite 
participação societária de quem não seja advogado (art. 16), 
assim como nenhuma sociedade com propósitos diversos 
(civis ou comerciais) pode incluir o exercício da advocacia 
(art. 16, § 3o) entre as suas atividades.

6 “Art. 2o O advogado é indispensável à administração 
da justiça. § 1o No seu ministério privado, o advogado presta 
serviço público e exerce função social. § 2o No processo 
judicial, o advogado contribui, na postulação de decisão 
favorável ao seu constituinte, ao convencimento do julgador, 
e seus atos constituem múnus público. § 3o No exercício da 
profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifes-
tações, nos limites desta lei” (BRASIL, [2020b]).

7 “Art. 2o O advogado, indispensável à administração da 
Justiça, é defensor do Estado Democrático de Direito, dos 
direitos humanos e garantias fundamentais, da cidadania, 
da moralidade, da Justiça e da paz social, cumprindo-lhe 
exercer o seu ministério em consonância com a sua eleva-
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A indispensabilidade atribuída à advocacia 
decorre fundamentalmente do seu múnus pú-
blico, o que implica outorgar ao profissional do 
Direito responsabilidades que condicionam sua 
atuação ao cumprimento de deveres equivalen-
tes aos que se impõem aos agentes públicos. Por 
isso, Ramos (2003, p. 61-62) destaca as palavras 
de Calamandrei ao afirmar que o advogado atua 
como “um elemento integrante da organização 
judicial, como órgão intermediário entre o juiz e 
a parte, no qual o interesse privado de alcançar 
uma sentença favorável e o interesse público 
de obter uma sentença justa se encontram e 
se conciliam”.

A função pública da advocacia materializa-
-se como dialética mediadora, seja na pacifica-
ção de conflitos, seja na orientação preventiva 
no caminho da prudência. Soma-se à realidade 
da advocacia a qualidade de profissão liberal e 
independente, o que amplia ainda mais o escopo 
da responsabilidade pública, já que a atuação se 
imiscui nos desafios que dizem respeito a certas 
liberdades relacionadas à realidade econômica.

É notório que nas dinâmicas de mercado 
predominam aspirações pautadas em resulta-
dos, o que, não raras vezes, tende a compelir 
os atores econômicos ao emprego de quaisquer 
meios. Em certa medida, o reconhecimento 
equívoco da neutralidade tecnológica contri-
bui para esse quadro. Impera a noção de que 
a legitimidade no uso de processos e artefa-
tos tecnológicos reside nos fins pretendidos, 
como se em nenhum aspecto os meios fossem 
coadjuvantes na conformação dessas mesmas 
pretensões finalísticas. Assim, Fischer (1979, 
p. 21-22) considera que

[o] homem tornou-se homem através da 
utilização de ferramentas. Ele se fez, se pro-

da função pública e com os valores que lhe são inerentes” 
(ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 2015, p. 2).

duziu a si mesmo e produziu ferramentas. A 
indagação quanto ao que teria existido antes, 
se o homem ou a ferramenta, é, portanto, pu-
ramente acadêmica. Não há ferramenta sem 
o homem, nem o homem sem a ferramenta: 
os dois passaram a existir simultaneamente 
e sempre se acharam indissoluvelmente li-
gados um ao outro.

Assim, tanto a produção quanto o uso de 
artefatos tecnológicos constituem os modos 
de ser e existir da humanidade, assumindo 
sempre sentido, significado e valor. Apenas 
em um plano metafísico abstrato é que se pode 
imaginar um estado de neutralidade e, portan-
to, de indiferença em relação à realidade. De 
qualquer modo, existem estudos que apontam 
uma probabilidade de substituição de parcela 
do trabalho desenvolvido por profissionais 
do Direito, como os advogados e os juízes, 
por um trabalho estruturado pela máquina 
(ENGELMANN; WERNER, 2019).

Embora sob pressupostos distintos, advoca-
cia e tecnologia apresentam identidades estru-
turais: ambas são instâncias de ação mediadora; 
estão assentadas em linguagem, informação e 
normatividade; e são reconhecidamente indis-
pensáveis. Apesar disso, por se tratar de questões 
humanas, a inserção gradativa de elementos 
computacionais no cenário jurídico, especial-
mente na tomada de decisões, carrega desafios 
éticos que não poderão ser esquecidos, como 
os apontados por Nieva Fenoll (2018): a valo-
ração da prova e da argumentação jurídica, que 
sempre deve ser permeada pela preocupação 
relativa aos direitos humanos; as questões rela-
tivas à imparcialidade do juiz e à presunção de 
inocência. Como assegurar a ampla auditabili-
dade dos algoritmos movimentados na decisão? 
Quem orienta a alimentação do algoritmo com 
os dados que serão fundamentais para a toma-
da de decisão? A essas e outras perguntas o 
Direito deverá responder garantindo prioridade 
às questões humanas envolvidas nas decisões.
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No campo da ciência da computação, obser-
va-se a tendência de atribuir às tecnologias com-
putacionais a qualidade de instrumento para a 
autonomia e liberdade individual. Tal concepção 
evidencia-se, por exemplo, na literatura que 
enfatiza a autonomia das moedas digitais (peer-
-to-peer) frente à regulação estatal8. Contudo, 
é preciso destacar que isso corresponde à pas-
sagem da mediação regulatória do Estado para 
a mediação performativa da linguagem com-
putacional. Esse trânsito da mediação baseada 
em instituições9 para a mediação tecnológica, 
embora seja difundido como um avanço, pode 
representar apenas a substituição incremental 
do locus de legitimidade das instâncias de ação.

Em regra, o exercício da advocacia é marca-
do pelo viés liberal, o que inicialmente favorece 
o desenvolvimento de inovações tecnológicas 
no setor. Contudo, além da produtividade e 
eficiência que a tecnologia pode oferecer como 
vantagens operacionais, importa promover o 
aperfeiçoamento do múnus público da profissão. 
Para tanto, impõe-se o esforço de diálogo entre 
especialidades a fim de transcender contornos 
sitiados e expandir as condições para a produção 
de raízes integradas. A complexidade social, em 
parte decorrente do próprio desenvolvimento 
tecnológico, produz desafios que não encon-
tram solução por meio de ações e epistemes 
unidimensionais.

Reconhecer a complexidade social é admitir 
que todas as pessoas e instituições se encontram 

8 Nesse sentido, Pinheiro (2016, p. 315, grifo nosso) 
afirma que “[o] bitcoin permite a propriedade e transferência 
anônima de valores, utilizando-se de um programa de código 
aberto para geração, uso e transferência de moeda, onde a 
rede é ponto a ponto (peer-to-peer), ou seja, diretamente entre 
computadores, sem a necessidade de entidades centralizando 
e gerenciando a moeda”.

9 Para efeito deste estudo, instituições representam “as 
restrições concebidas pelo homem que moldam a interação 
humana. […] As restrições institucionais ditam aquilo que 
os indivíduos são proibidos de fazer e, por vezes, as condi-
ções sob as quais se permite que alguns indivíduos exerçam 
determinadas atividades” (NORTH, 2018, p. 13-15).

densamente integradas a uma trama (uma rede) 
constituída e constituinte de múltiplas comuni-
cações. O desenvolvimento das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs) contribuiu 
significativamente para essa complexidade ao 
oportunizar bens e recursos que retroalimentam 
os meios de produção, gerando progressiva-
mente quantidade, qualidade e diversidade de 
conhecimento e informação. A esse respeito, 
Morin (2011, p. 69) observa que a

consciência da multidimensionalidade nos 
conduz à ideia de que toda visão unidimen-
sional, toda visão especializada, parcelada é 
pobre. É preciso que ela seja ligada a outras 
dimensões; daí a crença de que se pode iden-
tificar a complexidade com a completude.

Abordagens específicas ancoradas em mar-
cos dogmáticos são insuficientes para lidar com 
a realidade contemporânea. Não cabe perceber 
a tecnologia apenas como plataforma instru-
mental, servil ao Direito, sob pena de o Direito 
tornar-se uma instância servil à tecnologia. 
Aqui se abrem desafios éticos para a pesqui-
sa na área do Direito, a fim de ter bem claros 
os limites desse desenvolvimento científico-
-tecnológico (ÁLVAREZ ÁLVAREZ, 2013). 
Urge caminhar para uma abordagem integrada 
que reconheça o Direito e a tecnologia como 
instâncias reciprocamente constituintes, o que 
demanda aproximações que qualifiquem a per-
formatividade da linguagem computacional e 
garantam a inovação sustentável das profissões 
jurídicas.

4  Considerações finais

As ferramentas tecnológicas não estão da-
das, elas são produzidas. Assim, considerando 
o caráter performativo das linguagens com-
putacionais em relação à realidade, é preciso 
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aproximar os saberes da Ciência da Computação dos saberes do Direito. 
Aqui se terá um campo fértil de pesquisa, com destaque aos desafios 
éticos da utilização da linguagem computacional, que é lógica e objetiva, 
na condução de questões humanas sempre movidas por sentimentos, 
interesses, ou seja, por subjetividades, talvez de difícil mensuração e 
parametrização em algoritmos.

O desenvolvimento de plataformas tecnológicas aptas a prover con-
dições para lidar com os desafios profissionais presentes e futuros não 
comporta abordagens fragmentadas, o que exige lidar com a tecnolo-
gia para além de sua conformação instrumental. É preciso caminhar 
para uma abordagem dialógica transdisciplinar, que ofereça ao Direito 
elementos das tecnologias de informação e que as tecnologias de in-
formação incorporem elementos do Direito. Nesse sentido, os espaços 
universitários precisam prover condições para a constituição de redes e 
interfaces (linguagens) que oportunizem a comunicação e a integração 
de práticas e epistemologias.

Por certo o Direito e as especialidades no campo das TICs abarcam 
muitos interesses comuns que só poderão emergir qualitativamente com 
base em linguagens e ações transdisciplinares. Aqui se tem um duplo 
desafio para o Direito: primeiro, perceber claramente a emergência das 
questões computacionais e de inteligência artificial; segundo, avaliar e 
normatizar esses avanços tecnológicos, que já não são futuros, mas se 
materializam gradativamente no presente.
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